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APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA (DÉBITO)
C/C DESCONSTITUIÇÃO DO DÉBITO C/C PEDIDO
DE  EXCLUSÃO  DE  NEGATIVAÇÃO  C/C
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS
C/C  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
DANOS MORAIS RECONHECIDOS EM PRIMEIRO
GRAU. DEVER DE INDENIZAR. ARBITRAMENTO
DO  QUANTUM.  SUBLEVAÇÃO  DA
PROMOVENTE.  INEXPRESSIVIDADE  NA
FIXAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA MORAL.
INOBSERVÂNCIA.  VALOR  PROPORCIONAL  AO
DANO SOFRIDO. MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.
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-  Demonstrada  a  lesão,  cumulada  aos  demais
pressupostos da responsabilidade civil, ressoa como
indispensável  a  reparação,  visto  ser  essa  a  única
forma de compensar o intenso sofrimento cominado
à ofendida.

- A indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
segundo  os  critérios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as
peculiaridades  do  caso  concreto  e,  tendo  sido
observados  tais  critérios  quando  da  fixação  do
quantum indenizatório,  perfeitamento  possível  a
manutenção da  referida  verba  indenizatória,  a  fim
atender ao caráter punitivo e pedagógico inerente a
esse tipo de reparação.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Raimunda Maria da Silva ajuizou Ação Declaratória
de  Inexistência  de  Relação  Jurídica  (Débito)  c/c  Desconstituição  do  Débito  c/c
Pedido de Exclusão de Negativação c/c Reparação de Danos Morais e Materiais c/c
Pedido de Antecipação de Tutela, em face da TIM Celular S/A, sob a alegação de ter
tido seu nome,  indevidamente,  negativado  pela  operadora  promovida,  apesar  de
possuir  uma  linha  telefônica  pré-paga,  ou  seja,  só  realiza  chamadas  se  houver
inclusão de créditos.

Nesse  panorama,  postula,  em  sede  de  liminar,  a
exclusão do seu nome dos  órgão de  proteção ao  crédito.  No mérito,  pugna pela
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confirmação da liminar, com a declaração de inexistência do débito, e a fixação de
indenização por danos morais e materiais.

Pedido de liminar deferido, fls. 27/28V.

Devidamente citada, a Tim Celular S/A não ofertou
contestação.

O  Juiz  de  Direito  a  quo,  fls.  58/61/V,  julgou,
parcialmente, procedente o pedido, nos seguintes termos:

(…)  JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE os
pedidos,  extinguindo o processo com resolução do
mérito,  nos  termos  do  art.  487,  I,  do  Código  de
Processo  Civil,  e  em  consequência,  CONDENO  a
TIM CELULAR S/A:
a) ao pagamento da quantia de R$ 2.000,00 (dois mil
reais)  de danos morais,  em favor da parte autora,
corrigidos monetariamente a partir desta sentença
(data do arbitramento), e com juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês a partir do evento danoso
(13/03/2015), com fulcro no art. 186 do Código Civil
c/c  art.  5º,  X,  da  Constituição  Federal,  bem  como
súmulas 54 e 362 do STJ;
b) à restituição em dobro do valor indevidamente
cobrado, citado acima, que totalizam a quantia de
R$ 59,80 (cinquenta e nove reais e oitenta centavos);
c) ainda, declaro inexistente todo e qualquer débito,
referente  ao  suposto  contrato  de  nº
GSM0201034626351.
d) Outrossim, determino ao promovido que exclua
definitivamente  o  nome  da  promovida,  junto  ao
órgão de proteção ao crédito, no prazo de 5 (cinco)
dias  do  trânsito  em  julgado,  sob  pena  de  multa
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diária  de  R$  300,00  (trezentos  reais),  em  caso  de
descumprimento,  limitada  ao  período  de  dois
meses, de modo que, após a passagem desse lapso,
este  juízo  analisará  a  necessidade da  prorrogação
desta  multa  bem  como  a  conveniência  de  sua
majoração. 

Inconformada,  Raimunda  Maria  da  Silva interpôs
APELAÇÃO, fls. 63/68, pugnando, em síntese, pela majoração do quantum fixado a
título de danos morais para o importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais), haja vista a sua
fixação irrisória em primeiro grau.

Contrarrazões  ofertadas  por  TIM  celular  S/A,  fls.
70/76, rebatendo as alegações recursais, pugnando, ao final, pelo desprovimento do
recurso.

Feito  não remetido  ao  Ministério  Público,  tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  cerne  da  questão  posta  nesta  instância  revisora
consiste  em avaliar  se  o  valor  fixado pelo magistrado singular  a  título  de danos
morais é adequado à situação.

Consoante relatado, a parte autora afirma que apesar
de possuir uma linha telefônica pré-paga, teve seu nome, indevidamente, negativado
pela empresa de telefonia promovida, conforme se constata à fl. 21, em razão de uma
suposta dívida no importe de R$ 29,90 (vinte e nove reais e noventa centavos).
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Não houve contestação. 

Decidindo a lide, o Juiz de primeiro grau reconheceu
a  inexigibilidade  do  débito  imputado  à  promovente,  ratificando  a  ilicitude  da
empresa de telefonia, condenado-a em danos morais, na ordem de R$ 2.000,00 (dois
mil reais).

Nessa ordem de ideias,  inexistem dúvidas  de  que,
consoante  reconhecido  pelo Juiz singular,  indiscutíveis  são  os  danos
extrapatrimoniais suportados pela apelante, restando apenas analisar se o  quantum
foi arbitrado ou não de forma adequada e proporcional.

Assim, para a determinação da quantia indenizatória
moral,  os  critérios  utilizados  devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação
doutrinária e jurisprudencial pertinente à matéria sub examine. Ou seja, atentando-se
ao critério da razoabilidade, incumbe ao magistrado, observando as especificidades
do  caso  concreto  e,  ainda,  considerando  as  condições  financeiras  do  agente  e  a
situação da vítima, arbitrar valor de forma que não se torne fonte de enriquecimento,
nem, tampouco, seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins ao qual se propõe. 

Acerca da matéria, julgado deste Sodalício:

APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  C/C  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
VEÍCULO  NOVO.  DEFEITO  APRESENTADO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.
DANO MORAL. QUANTUM MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  “Na  fixação da
indenização por danos morais, recomendável que o
arbitramento  seja  feito  com  moderação,
proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível
sócioeconômico dos autores,  e,  ainda,  ao porte da
empresa  recorrida,  orientando-se  o  juiz  pelos
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critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela
jurisprudência,  com  razoabilidade,  valendo-se  de
sua experiência e do bom senso, atento à realidade
da  vida  e  às  peculiaridades  de  cada  caso”.(TJPB;
APL  0001776-21.2010.815.0251;  Terceira  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  João Batista  Barbosa;
DJPB 08/03/2017; Pág. 9) – destaquei.

No intuito de se perquirir o valor do dano moral, é
necessário levar em consideração as condições pessoais dos envolvidos, a fim de não
se transpor os limites dos bons princípios que regem as relações de direito atinentes à
matéria, a saber, o da razoabilidade e da proporcionalidade.

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
DANO À IMAGEM.  DIREITO À INFORMAÇÃO.
VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO À
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO.
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo  sem perder  de  vista  a  notória  capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral,
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a
razoabilidade e a proporcionalidade, de modo a não
ensejar enriquecimento sem causa para o ofendido.
(...)  5.  Nesse  contexto,  reduz-se  o  valor  da
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido.  (STJ;  REsp  794.586;  Proc.  2005/0183443-0;
RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.
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15/03/2012; DJE 21/03/2012) - sublinhei.

Desse modo, considerando as peculiaridades do caso
concreto, especialmente o fato de que a parte autora foi vítima de cobrança indevida,
que culminou na interrupção do fornecimento de energia elétrica, e ainda, por ter
toda a situação ocorrida em cidade de interior cujos munícipes participam da vida de
todos, onde uma acusação dessa envergadura causa dano de grande repercussão,
entendo que a indenização por danos morais deve ser mantida no importe de  R$
2.000,00 (dois mil reais), pois o referido quantum, além de se encontrar em sintonia
com o critério  da razoabilidade e  com as  condições  financeiras  dos agentes  e  da
vítima,  também  será suficiente  para  compensar  o  inconveniente  sofrido,
funcionando,  ainda,  como  um  fator  de  desestímulo  à  reiteração  da  conduta  ora
analisada. O montante estipulado é, ao meu sentir, suficiente para atender ao caráter
punitivo e pedagógico inerente a esse tipo de reparação.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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